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No havendo supressdo de aspecto importante para a constitui¢do do crédito
tributario, nem prejuizo ao exercicio do direito de defesa do contribuinte no
caso concreto, nao se verifica nulidade no langamento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em conhecer do

Recurso Especial, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Livia
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Cristiane Silva Costa.
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 ERRO DE IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 No havendo supressão de aspecto importante para a constituição do crédito tributário, nem prejuízo ao exercício do direito de defesa do contribuinte no caso concreto, não se verifica nulidade no lançamento
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em conhecer do Recurso Especial, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Lívia De Carli Germano (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Letícia Domingues Cota Braga (suplente convocada), que não conheceram do recurso. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Lívia De Carli Germano (suplente convocada), Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado) e Letícia Domingues Cota Braga (suplente convocada), que lhe negaram provimento. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Cristiane Silva Costa.
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Demetrius Nichele Macei - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araújo, Lívia De Carli Germano (suplente convocada), Viviane Vidal Wagner, Caio Cesar Nader Quintella (suplente convocado), Letícia Domingues Cota Braga (suplente convocada) e Adriana Gomes Rêgo (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, substituído pela conselheira Letícia Domingues Cota Braga. Ausente o conselheiro Luis Flávio Neto, substituído pela conselheira Lívia De Carli Germano.
 
  Trata-se de lançamento de ofício consubstanciado em auto de infração lavrado em 22/12/2004, por suposto excesso na aplicação do IRPJ em fundos de investimentos regionais, referente ao ano-calendário 2009.
Mais especificamente, segundo o TVF (e-fls. 12), a auditoria fiscal teve início por determinação contida no processo 15734.002149/2004-94 e no RPF nº 07.1.90.00-2004-02460-0 e nela restou constatado que no ano-calendário 1999 a empresa fez a opção, por meio de pagamento, pela aplicação de seu IRPJ em incentivos fiscais - FINOR - no valor de R$ 1.152.922,33 (Darf específico código 6677, em 31/03/00), alocando tal opção na ficha 16, de sua DIPJ, no mesmo valor do Darf.
Ato contínuo, o sistema IRPJOEIF 2000 analisou as informações referentes a opção do contribuinte e não reconheceu o incentivo fiscal.Tal resultado foi enviado ao contribuinte por um extrato. Com este extrato, o contribuinte poderia entrar até 28/02/2003 com o PERC � Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais, conforme Ato Declaratório Executivo Corat nº 96/2002. Contudo, não houve manifestação do contribuinte, o que levou a DIPEJ � Divisão de Administração do Crédito Tributário da Pessoa Jurídica a elaborar o Demonstrativo de Apuração � Excesso de Aplicação em Incentivos Fiscais em Detrimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (e-fl 21) acompanhado da Norma de Execução CORAT nº 05/2004, no qual foi apurado que a empresa pagou o IRPJ a menor, no valor de R$ 1.152.922,33.
Por fim, o TVF apresenta o enquadramento legal das supostas infrações cometidas pela contribuinte: artigo 601, §§ 6º e 7º, do RIR/99. O parágrafo sexto determina que se os valores destinados para os fundos excederem o total a que a pessoa jurídica tiver direito apurado na declaração de rendimentos, a parcela excedente será considerada como subscrição voluntária para o fundo destinatário da opção manifestada no darf. Já o parágrafo sétimo determina que na hipótese de pagamento a menor de imposto de renda em virtude de excesso de valor destinado para os fundos, a diferença deverá ser paga com acréscimo de multa e juros. Desta forma, os autos de infração encontram-se nas e-folhas 16 a 20.
Impugnada tempestivamente a exigência (e-fls. 33 a 49), a DRJ/RJ1 prolatou o Acórdão nº 12-19.448 (e-fls. 131 a 135), de 30/05/2008, julgando nulo o auto de infração por entender que existiu vício formal, mais precisamente erro na identificação do sujeito passivo, tal como se verifica no trecho abaixo transcrito:
"A análise dos documentos acostados aos autos conduz à constatação de erro na identificação do sujeito passivo da relação jurídico-processual, uma vez que o lançamento foi formalizado em 24/12/2004 (lis. 18) após, portanto, a extinção, por incorporação, da empresa "Knoll Químicos e Farmacêuticos Ltda.", ocorrida em 30/08/2001, pela empresa "Abbott Laboratórios do Brasil Ltda.", conforme relatório Sistema CNPJ/CONS/SRF(fls. 105/110)"
Confira-se a ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA -IRPJ
Ano-calendário: 1999
REQUISITOS FUNDAMENTAIS DO LANÇAMENTO. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
Extinguindo-se a incorporada, responde a incorporadora, na qualidade de sucessora, pelos tributos devidos pela sucedida até a data do evento, devendo aquela ser notificada do lançamento na qualidade de responsável.
Lançamento Nulo.
Ato contínuo, a DRJ declarou nulo o lançamento, tendo, porém, "resguardado o direito de a Fazenda Nacional refazê-lo na boa e devida forma, se fosse o caso,nos termos do art. 173, inciso II, do CTN.".Uma vez que a decisão tomada foi a de permitir que o lançamento fosse refeito, não constou do acórdão a apresentação de recurso de oficio.
Com base na decisão acima, em 24/11/2008, a Receita Federal elaborou novo auto de infração (e-fls. 147 a 153), consubstanciado no processo n° 19515.007507/2008-88, contra a empresa "Abbott Laboratórios do Brasil Ltda.", por intermédio do qual reiterou os termos do auto de infração original (e que dera origem ao presente processo administrativo).
Ocorre que, em 28/05/2009, a 8ªTurma da DRJ no Rio de Janeiro emitiu despacho (e-fl. 158) por ter verificado que no acórdão nº 12-19.448 não constou a apresentação de recurso de oficio, determinando, então o envio do processo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para a apreciação do recurso de oficio e solicitando também a apensação dos autos ao processo nº 19515.007507/2008-88.
Na sequência, apresentou a Contribuinte, Contrarrazões ao Recurso de Ofício (e-fls. 165 a 190), alegando que um mesmo débito está sendo cobrado da Contribuinte, por meio de dois processos administrativos distintos: o de número 18471.002461/2004-78 e o de número 19515.007507/2008-88.
O Acórdão nº 1302-000.617, de 29 de junho de 2011 (e-fls. 454 a 457), negou provimento ao recurso de ofício, alegando que a incorporação extingue a empresa incorporada, de acordo com o art. 227, parágrafo 3º da Lei nº 6.404/76.
E quanto à qualificação do autuado, alega o seguinte:
Como a Knoll no ano de 2004 já não mais existia, não é valido o ato jurídico que avisa colocar em pólo passivo de qualquer tipo de obrigação constituída em 2004. Segundo o CTN, o sujeito passivo correto da obrigação tributária, à altura do lançamento fiscal, era a incorporadora Abbott. A Receita Federal tomara ciência da incorporação em 2003, como comprovadamente atestou a DRJ, logo, não poderia se furtar a identificar corretamente o sujeito passivo da obrigação.
O erro na identificação do sujeito passivo é vicio fundamental que acarreta a nulidade do Auto. Nessa medida, não merece reparo a decisão da DRJ que assim deliberou, cancelando a exigência do crédito tributário em questão..
Confira-se abaixo a ementa:
NULIDADE � ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DE SUJEITO PASSIVO � EMPRESA INCORPORADA - A empresa citada no lançamento extinguiu-se por incorporação pela empresa sucessora em 2001.0lançamento efetuado em 2004 deveria ter-se dirigido à empresa sucessora, padecendo de nulidade por erro na identificação da empresa extinta por incorporação como sujeito passivo.
Inconformada, interpôs a Fazenda, Recurso Especial (e-fls. 463 a 473) em 11/07/2012, alegando divergência jurisprudencial em relação a :

a) reconhecimento da nulidade do lançamento realizado contra a pessoa jurídica extinta por incorporação, por erro de identificação do sujeito passivo:
Acórdão paradigma nº 105-14.234
CSLL � PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL � NULIDADE DO LANÇAMENTO POR ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO � EXTINÇÃO DA PESSOA JURÍDICA � RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS - LIMITAÇÃO DA COMPENSAÇÃO DE BASES DE CALCULO NEGATIVAS � Não configura erro na eleição do sujeito passivo da obrigação principal, a formalização da exigência em nome da sociedade extinta, ainda que a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária principal seja atribuída ao sócio, nos termos do inciso VII, do artigo 134, do CTN. A partir de 01/01/1995, a parcela da base de cálculo negativa da contribuição apurada pelo contribuinte poderá ser utilizada nos períodos seguintes, obedecido o limite de 30%, calculado sobre a base positiva do período da compensação.

(b) não declarar o caráter formal da nulidade:
Acórdão paradigma nº 30330.909
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL � NULIDADE � VÍCIO FORMAL ILEGITIMIDADE DO SUJEITO PASSIVO.
Constatado vicio formal, por erro na identificação do sujeito passivo, deve ser declarada, de oficio, a nulidade do auto de infração, por não observância do disposto no art. 142 do CTN.
Acórdão paradigma nº 30133.686
NULIDADE ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
É nulo, por vicio formal, de lançamento constituído mediante auto de infração lavrado em face de sujeito passivo diverso daquele elencado pela norma tributária.

O Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial (e-fls. 499 a 503), admitiu parcialmente o recurso da Procuradoria, considerando apenas a primeira matéria (acórdão nº 105-14.234 - nulidade do lançamento/erro na identificação do sujeito passivo) como apta para julgamento.
Houve reexame do despacho de admissibilidade de recurso especial (e-fls. 504 a 505), que resultou na manutenção do que fora decidido no primeiro despacho.
Intimado do Acórdão nº 1302-000.617, em 17/07/2013, a Contribuinte apresentou Embargos de Declaração (e-fls. 513 e 514), alegando obscuridade na explicação de sua conclusão, uma vez que não esclareceu a natureza do vício do lançamento, se formal ou material.
Em 26 de fevereiro de 2016, o despacho de admissibilidade dos embargos (e-fls. 527 a 528), confirmou a omissão do ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma, admitindo os embargos de declaração opostos pela contribuinte.
O Acórdão nº 1302-001.913 (e-fls. 529 a 533), por unanimidade de votos, conheceu os embargos, e os acolheu, sem efeitos infringentes, entendendo que na presente hipótese, verificou-se a ocorrência de vício material, tendo sido rerratificado neste sentido, o referido Acórdão.
Por fim, a contribuinte apresentou contrarrazões (e-fls. 515 a 525). Em sede preliminar ela questiona a admissão do acórdão paradigma nº 105-14.234, dizendo que ele não representa a mesma situação fática da tratada nos autos e que não existe certeza do seu caráter definitivo. Alerta para o fato de que o citado paradigma trata da nulidade do sujeito passivo em caso de extinção de sociedade de pessoas, nos termos do artigo 134, do CTN, enquanto que o caso dos autos é sobre o artigo 132, do CTN, responsabilidade da incorporadora por sucessão. No mérito, a contribuinte desenvolve sua defesa no sentido de que o vício de erro na identificação do sujeito passivo não constitui mero erro formal.
Registre-se que o processo nº19515.007507/2008-88 não foi apensado a este processo. Ainda, quanto a sua situação processual, cabe anunciar que já houve decisão proferida pelo CARF, acórdão nº 1402-001.699, de 08 de maio de 2014, que entendeu ser necessário ocorrer a definitividade do presente processo para se manifestar. Veja-se a ementa e trecho do voto condutor:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Exercício: 2000
LANÇAMENTO ANULADO POR VÍCIO FORMAL. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. CONSTITUIÇÃO DE NOVO LANÇAMENTO. INOBSERVÂNCIA DA DEFINITIVIDADE DA DECISÃO. INOBSERVÂNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO. PROVOCA A NULIDADE DO NOVO LANÇAMENTO POR VICIO FORMAL.
Anulado um lançamento por vício formal, a realização de novo lançamento somente poderá ocorrer quando se tornar definitiva a decisão que declarou a nulidade do lançamento anterior, sob pena de ser considerado igualmente nulo o lançamento ulterior.
Recurso de Ofício Negado.
(�)
Do reexame necessário, verifico que deve ser confirmada a nulidade processada pelos membros da decisão recorrida, não merecendo reparos a sua decisão, visto que assentada em interpretação da legislação tributária perfeitamente aplicável à hipótese submetida à sua apreciação.
(...)
Enfim, é de se concluir que o lançamento sob análise sequer deveria ter sido efetuado, ainda que sua execução precipitada tenha sido induzida por falha na elaboração da decisão referente ao lançamento anterior, no que diz respeito à omissão em relação ao recurso de oficio, obrigatório em face da exoneração de crédito tributário superior ao limite fixado pela legislação de regência. Em se tratando de requisito fundamental e indispensável à validade, eficácia e execução da exigência fiscal, a lavratura de novo auto de infração, em nome do verdadeiro sujeito passivo da obrigação tributária, com a finalidade de retificar auto de infração anterior anulado por vício formal, somente poderá ser realizada quando configurada a definitividade da decisão que tornou nulo o lançamento original. A desobediência a tal premissa inquina de nulidade, por vício formal, o lançamento efetuado.
Assim sendo e considerando que todos os elementos de prova que compõe a presente lide foram objeto de cuidadoso exame por parte da autoridade julgadora de Primeira Instância e que a mesma deu correta solução à demanda, aplicando a legislação de regência à época da ocorrência do fato gerador, fazendo prevalecer à justiça tributária, VOTO pelo conhecimento do presente recurso de ofício, e, no mérito, NEGO provimento.

É o relatório.

 Conselheiro Demetrius Nichele Macei - Relator
Conhecimento
O recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional é tempestivo, tendo indicado um acórdão paradigma em relação ao item �não configura erro a formalização de auto de infração em nome de sujeito passivo extinto� (105-14.234) e dois acórdãos paradigmas em relação a �qualificação de vício formal o erro de identificação do sujeito passivo� (303-30.909 e 301-33.686). 
No despacho de admissibilidade de p. 499/503, referendado pelo despacho de p. 504/505, foi admitida a divergência em relação ao primeiro tema, mas não em relação ao segundo, de tal forma que a admissibilidade foi parcial. O contribuinte, em suas contrarrazões (p. 515/525), questiona o conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional, alegando que o v. acórdão paradigma não se presta a demonstrar a divergência, uma vez que não haveria similitude fática entre o disposto no v. acórdão recorrido e o paradigma e não haveria certeza do seu caráter definitivo, já que havia a interposição de agravo da decisão à CSRF. 
Iniciando pelo segundo argumento do contribuinte, consta, no andamento processual vinculado ao processo administrativo nº 10680.000364/2001-21 que foi dado provimento ao agravo interposto, mas não há informação de que tenha havido mudança no teor do acórdão exarado pela extinta Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes. Desta forma, afasto este argumento do contribuinte. 
Passando ao primeiro argumento, verifica-se que no caso em análise, o contribuinte foi extinto por incorporação e, no acórdão paradigma, não se esclarece o motivo da extinção, mas presume-se ocorrida, uma vez que a responsabilidade pelo crédito tributário passa para o sócio. 
Em que pese o motivo da sucessão da responsabilidade pelo crédito tributário não seja exatamente a mesma, é fato que em ambos os casos a lavratura do auto de infração em nome de contribuinte extinto é semelhante. No v. acórdão paradigma, tal situação é tratada como sanável e, no v. acórdão recorrido, como insanável, resultando na anulação do auto de infração. Desta forma, também afasto esse argumento para entender presente a divergência e, portanto, votar por conhecer do recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional, ressalvando que apenas a primeira matéria do recurso especial foi objeto da admissibilidade para fins de julgamento por este Colegiado.
Em síntese, a questão posta para análise deste Colegiado é se a indicação de sujeito passivo extinto por incorporação no polo passivo da obrigação tributária configura, por si só, motivo de nulidade do ato administrativo de constituição do respectivo crédito tributário. No acórdão recorrido firmou-se o posicionamento que �a empresa citada no lançamento extinguiu-se por incorporação pelo empresa sucessora em 2001. O lançamento efetuado em 2004 deveria ter-se dirigido à empresa sucessora, padecendo de nulidade por erro na identificação da empresa extinta por incorporação como sujeito passivo�. No paradigma, ao contrário, consignou-se que �não configura erro na eleição do sujeito passivo da obrigação principal, a formalização da exigência em nome da sociedade extinta, ainda que a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária principal seja atribuída ao sócio� (105-14.234).

Antes de se adentrar ao objeto do recurso especial em exame (ilegitimidade passiva), importante pontuar fatos observados pelo Julgador na análise dos acontecimentos que envolveram a lavratura do auto de infração.

Verifica-se, na p. 33, por ocasião da apresentação da impugnação, que a sucessora apresentou-se no processo administrativo como tal, não questionou a ilegitimidade passiva do contribuinte identificado no auto de infração (empresa sucedida por incorporação) e, no mérito, apresentou todos os argumentos de defesa de que dispunha para justificar a improcedência do lançamento efetuado pela fiscalização.

Veja-se preâmbulo de sua defesa:



Deve-se observar, ainda, que a sucessora por incorporação também era sócia da empresa sucedida, de tal forma que a indicação da sucedida no polo passivo da relação jurídica não lhe trouxe qualquer prejuízo. 

Aliás, importante frisar, a própria sucessora, à vista da decisão da DRJ, anulando o auto de infração, por ocasião da apresentação do recurso de ofício, apresentou contrarrazões (p. 165 e seguintes), acompanhadas de farta documentação, requerendo o prosseguimento do julgamento de sua impugnação e contrarrazões pelo CARF em seu mérito, argumentando ser-lhe mais prejudicial a existência de dois processos administrativos tratando da constituição de créditos tributários sobre os mesmos fatos: processos nº 18471.002461/2004-78 e 19515.007507/2008-88, bem como defendendo a inexistência de erro de identificação do sujeito passivo.

Por inusitado que é, merece transcrição:








Apesar desse posicionamento do próprio contribuinte, através da empresa sucessora, foi lavrado novo auto de infração em face da sucessora, como acima noticiado, através do processo administrativo nº 19515.007507/2008-88.

E, no presente processo administrativo, o Colegiado a quo optou por negar provimento ao recurso de ofício, mantendo a decisão da DRJ que anulou o auto de infração por vício na identificação do sujeito passivo. 

Apesar de, após essa decisão, a PGFN já ter apresentado o recurso especial ora em exame, o contribuinte, ao ser intimado da decisão do CARF e da interposição do referido recurso, apresentou embargos de declaração à decisão, questionando a natureza do vício que justificava a anulação do auto de infração. Em consequência dos embargos apresentados, o Colegiado a quo esclareceu que se tratava de vício material e, portanto, insanável, justificando a manutenção da decisão da DRJ com o não provimento do recurso de ofício.

Como dito acima, antes dessa decisão em relação aos embargos do contribuinte, a PGFN já havia interposto recurso especial, sendo que, um dos temas era justamente a natureza do vício que estava sendo reconhecido pelo Colegiado a quo. Apesar da intimação e ciência da PGFN (p. 535), esta não alterou seu recurso especial, apenas informando que aguardaria o julgamento.

A razão da autuação, de forma singela, resume-se à opção feita pelo contribuinte pela aplicação em incentivos fiscais � FINOR, no valor de R$ 1.152.922,33, e a análise da opção pelo sistema IRPJOEIF 2000 comunicando que o incentivo fiscal reconhecido era zero, facultando ao contribuinte o Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais (PERC), o qual deveria ser protocolado até 28.02.2003, mas não houve manifestação do contribuinte, resultando no reconhecimento de pagamento a menor do IRPJ no mesmo montante.

Não se discute que houve um erro na identificação do sujeito passivo. Mas, a questão a ser dirimida, ao ver deste Julgador, restringe-se em definir, neste Colegiado, se esse erro na identificação foi relevante para alterar aspectos materiais do auto de infração lavrado, ou se se trata de um erro formal, passível de convalidação à vista dos fatos acima apresentados para concluir-se pela nulidade, ou não, do próprio auto de infração.

Sob o ponto de vista material, ao ver deste Julgador, não há vícios que possam resultar na nulidade do auto de infração. De se observar que a defesa de mérito, em relação à autuação perpetrada pela fiscalização, foi regularmente desenvolvida pela sucessora do contribuinte (que além de suceder pela incorporação, figurava como sócia da pessoa jurídica extinta), em todas as fases do processo administrativo, na medida em que foi sendo intimada, seja em resposta às intimações fiscais, seja na apresentação da impugnação e contrarrazões ao recurso de ofício. Não houve preterição de defesa do contribuinte no caso concreto.

Sob o ponto de vista formal, não se pode negar que, no momento de lavratura do auto de infração, a Knoll Químicos e Farmacêuticos Ltda. já tinha sido incorporadora e, desta forma, a autuação deveria ter feito a menção de que o responsável pelos tributos constituídos era a sua sucessora. Ainda que tenha ocorrido esse lapso, todas as intimações foram encaminhadas ao endereço da sucessora, que as respondeu na qualidade de sucessora.

Requisitos de forma não são um fim em si mesmos. Existem para resguardar direitos, notadamente, em relação ao contribuinte, ao contraditório e ampla defesa. Em última análise, é a violação desses direitos que gera a nulidade, não o erro isoladamente considerado, como se verifica no presente caso.

Os arts. 59 e 60 do Decreto nº 70.235/72, por sua pertinência ao presente voto e deslinde da controvérsia, são abaixo transcritos:

Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
(sublinhamos)

No caso, ainda que se tenha identificado no auto de infração a empresa sucedida como o sujeito passivo, é fato que a sucessora, na qualidade de responsável tributário por sucessão, além de também ser sócia da sucedida, teve plenas condições de fazer a defesa administrativa cabível, apontando, quanto ao mérito da autuação em si, todos os argumentos de defesa, inclusive apresentando documentos hábeis a comprovar suas alegações, exercendo o contraditório e a ampla defesa.

Concluo que, não havendo supressão de aspecto importante para a constituição do crédito tributário, nem prejuízo ao exercício do direito de defesa do contribuinte, na mesma esteira de precedentes de minha relatoria, não se verifica nulidade no lançamento, devendo ser reformado o v. acórdão recorrido, conforme fundamentos trazidos no acórdão paradigma e pelos argumentos acima, observando-se que, com a manutenção deste processo administrativo, o segundo, aberto em face da sucessora, deve ser arquivado, de tal forma a evitar dupla cobrança.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional, reformando o v. acórdão recorrido e, consequentemente a decisão da DRJ de origem, determinando o retorno dos autos à primeira instância administrativa para que, afastada a nulidade apontada, adentrem ao julgamento de mérito da impugnação regularmente apresentada.

É o voto
(assinado digitalmente)
Demetrius Nichele Macei  
 Conselheira Cristiane Silva Costa
Com a devida vênia ao entendimento do Relator, entendo por não conhecer o recurso especial da Procuradoria e, no mérito, por negar-lhe provimento.
Quanto à matéria apreciada por esta Turma, a Procuradoria apresentou um acórdão paradigma (105-14234), do qual se extrai:
Não configura erro na eleição do sujeito passivo da obrigação principal, a formalização da exigência em nome da sociedade extinta, ainda que a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária principal seja atribuída ao sócio, nos termos do inciso VII, do artigo 134, do CTN. (trecho da ementa)
A íntegra do citado acórdão paradigma (105-14234) confirma que naquele processo é analisada a responsabilidade à luz do artigo 134, VII, do Código Tributário Nacional, dispositivo que prescreve:
Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis: (...)
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
A liquidação da sociedade de pessoas tem tratamento jurídico bastante distinto do tratamento � atribuído pela legislação e pela jurisprudência dominante � sobre a responsabilidade tributária tratada nos presentes autos. Assim, foi até mesmo aprovado Enunciado de Súmula CARF nº 112, aplicável apenas aos casos de liquidação de sociedade de pessoas � e não indistintamente à �extinção� de pessoa jurídica:
Súmula CARF nº 112
É nulo, por erro na identificação do sujeito passivo, o lançamento formalizado contra pessoa jurídica extinta por liquidação voluntária ocorrida e comunicada ao Fisco Federal antes da lavratura do auto de infração.
O acórdão recorrido, diferentemente, trata da responsabilidade tributária atribuível na forma do artigo 132, do Código Tributário Nacional, que dispõe:
Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.
Com efeito, o acórdão recorrido menciona a extinção da pessoa jurídica por incorporação, analisando o artigo 132, do CTN, 227 e da Lei nº 6404/1976:
A incorporação extingue a empresa incorporada, de acordo com o art. 227, §3º da Lei nº 6.404/76 (...)
Nessas circunstâncias, o art. 132 do Código Tributário Nacional esclarece que a incorporadora sucede os tributos devidos pela incorporada até a data do ato da incorporação. Da análise dos artigos 142 do CTN e 10, II, do Decreto 70.235, concluise pela falta de um dos requisitos essenciais à constituição do crédito tributário, a correta qualificação do sujeito passivo: (...)
Como a Knoll no ano de 2004 já não mais existia, não é válido o ato jurídico que a visa colocar em pólo passivo de qualquer tipo de obrigação constituída em 2004. Segundo o CTN, o sujeito passivo correto da obrigação tributária, à altura do lançamento fiscal, era a incorporadora Abbott. A Receita Federal tomara ciência da incorporação em 2003, como comprovadamente atestou a DRJ, logo, não poderia se furtar a identificar corretamente o sujeito passivo da obrigação. 
O erro na identificação do sujeito passivo é vício fundamental que acarreta a nulidade do Auto. Nessa medida, não merece reparo a decisão da DRJ que assim deliberou, cancelando a exigência do crédito tributário em questão. 
A distinção jurídica entre liquidação e extinção da pessoa jurídica, além de constar do Código Tributário Nacional (art. 134, VII e 132) é também notada na Lei das S.As. (Lei nº 6.404/1964, art. 219, I e art. 227, §3º).
Assim, entendo que não há suficiente similitude entre acórdão paradigma e acórdão recorrido, como tampouco divergência na interpretação da lei tributária, na medida em que as normas aplicáveis em cada um dos acórdãos é distinta.
Diante disso, voto por não conhecer o recurso especial da Procuradoria.
Como vencida no conhecimento, voto por negar provimento ao recurso, eis que o equívoco na identificação do sujeito passivo é vício insanável do lançamento. Nesse sentido, já me pronunciei em voto no acórdão 9101-002.536, adotando, ainda, as consistentes razões da Turma a quo. 
Portanto, voto por não conhecer o recurso e, vencida no conhecimento, nego-lhe provimento, mantendo o acórdão recorrido. 
(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de
Aratjo, Livia De Carli Germano (suplente convocada), Viviane Vidal Wagner, Caio Cesar
Nader Quintella (suplente convocado), Leticia Domingues Cota Braga (suplente convocada) e
Adriana Gomes Régo (Presidente). Ausente, justificadamente, o conselheiro Luis Fabiano
Alves Penteado, substituido pela conselheira Leticia Domingues Cota Braga. Ausente o
conselheiro Luis Flavio Neto, substituido pela conselheira Livia De Carli Germano.
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Relatorio

Trata-se de langamento de oficio consubstanciado em auto de infracao
lavrado em 22/12/2004, por suposto excesso na aplicacao do IRPJ em fundos de investimentos
regionais, referente ao ano-calendario 2009.

Mais especificamente, segundo o TVF (e-fls. 12), a auditoria fiscal teve
inicio por determinagdo contida no processo 15734.002149/2004-94 e no RPF n° 07.1.90.00-
2004-02460-0 e nela restou constatado que no ano-calendario 1999 a empresa fez a opgao, por
meio de pagamento, pela aplicagdo de seu IRPJ em incentivos fiscais - FINOR - no valor de R$
1.152.922,33 (Darf especifico codigo 6677, em 31/03/00), alocando tal opgao na ficha 16, de
sua DIPJ, no mesmo valor do Darf.

Ato continuo, o sistema IRPJOEIF 2000 analisou as informagdes referentes a
op¢do do contribuinte e ndo reconheceu o incentivo fiscal.Tal resultado foi enviado ao
contribuinte por um extrato. Com este extrato, o contribuinte poderia entrar at¢ 28/02/2003
com o PERC — Pedido de Revisao de Ordem de Emissao de Incentivos Fiscais, conforme Ato
Declaratorio Executivo Corat n® 96/2002. Contudo, nao houve manifestacao do contribuinte, o
que levou a DIPEJ — Divisdo de Administragdo do Crédito Tributirio da Pessoa Juridica a
elaborar o Demonstrativo de Apuracdao — Excesso de Aplicagdo em Incentivos Fiscais em
Detrimento do Imposto de Renda Pessoa Juridica (e-fl 21) acompanhado da Norma de
Execugao CORAT n° 05/2004, no qual foi apurado que a empresa pagou o IRPJ a menor, no
valor de R$ 1.152.922,33.

Por fim, o TVF apresenta o enquadramento legal das supostas infracdes
cometidas pela contribuinte: artigo 601, §§ 6° e 7°, do RIR/99. O paragrafo sexto determina
que se os valores destinados para os fundos excederem o total a que a pessoa juridica tiver
direito apurado na declaracdo de rendimentos, a parcela excedente sera considerada como
subscricdo voluntaria para o fundo destinatario da opcao manifestada no darf. Ja o pardgrafo
sétimo determina que na hipotese de pagamento a menor de imposto de renda em virtude de
excesso de valor destinado para os fundos, a diferenca devera ser paga com acréscimo de multa
e juros. Desta forma, os autos de infragao encontram-se nas e-folhas 16 a 20.

Impugnada tempestivamente a exigéncia (e-fls. 33 a 49), a DRJ/RJ1 prolatou
0 Acordao n® 12-19.448 (e-fls. 131 a 135), de 30/05/2008, julgando nulo o auto de infra¢do por
entender que existiu vicio formal, mais precisamente erro na identificagao do sujeito passivo,
tal como se verifica no trecho abaixo transcrito:

"A analise dos documentos acostados aos autos conduz a constatagcao de erro
na identificagdo do sujeito passivo da relacdo juridico-processual, uma vez que o langamento
foi formalizado em 24/12/2004 (lis. 18) apds, portanto, a extingdo, por incorporacdo, da
empresa "Knoll Quimicos e Farmacéuticos Ltda.", ocorrida em 30/08/2001, pela empresa
"Abbott Laboratorios do Brasil Ltda.", conforme relatério Sistema CNPJ/CONS/SRF({ls.
105/110)"

Confira-se a ementa:



ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -IRPJ
Ano-calendario: 1999

REQUISITOS FUNDAMENTAIS DO LANCAMENTO. ERRO NA
IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.

Extinguindo-se a incorporada, responde a incorporadora, na qualidade de
sucessora, pelos tributos devidos pela sucedida até a data do evento, devendo
aquela ser notificada do langamento na qualidade de responsavel.

Lancamento Nulo.

Ato continuo, a DRJ declarou nulo o langamento, tendo, porém, "resguardado
o direito de a Fazenda Nacional refazé-lo na boa e devida forma, se fosse o caso,nos termos do
art. 173, inciso II, do CTN.".Uma vez que a decisdo tomada foi a de permitir que o langamento
fosse refeito, nao constou do acérdao a apresentacao de recurso de oficio.

Com base na decisao acima, em 24/11/2008, a Receita Federal elaborou novo
auto de infragdo (e-fls. 147 a 153), consubstanciado no processo n° 19515.007507/2008-88,
contra a empresa "Abbott Laboratorios do Brasil Ltda.", por intermédio do qual reiterou os
termos do auto de infragdo original (e que dera origem ao presente processo administrativo).

Ocorre que, em 28/05/2009, a 8*Turma da DRJ no Rio de Janeiro emitiu
despacho (e-fl. 158) por ter verificado que no acordao n°® 12-19.448 nao constou a apresentagao
de recurso de oficio, determinando, entdo o envio do processo do Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais para a apreciacao do recurso de oficio e solicitando também a apensagao dos
autos ao processo n° 19515.007507/2008-88.

Na sequéncia, apresentou a Contribuinte, Contrarrazdes ao Recurso de Oficio
(e-fls. 165 a 190), alegando que um mesmo débito estd sendo cobrado da Contribuinte, por
meio de dois processos administrativos distintos: o de numero 18471.002461/2004-78 e o de
namero 19515.007507/2008-88.

O Acérdao n° 1302-000.617, de 29 de junho de 2011 (e-fls. 454 a 457),
negou provimento ao recurso de oficio, alegando que a incorporagdo extingue a empresa
incorporada, de acordo com o art. 227, paragrafo 3° da Lei n°® 6.404/76.

E quanto a qualificacdo do autuado, alega o seguinte:

Como a Knoll no ano de 2004 ja ndo mais existia, ndo ¢ valido o ato juridico que
avisa colocar em polo passivo de qualquer tipo de obrigacao constituida em 2004. Segundo o
CTN, o sujeito passivo correto da obrigacdo tributaria, a altura do langamento fiscal, era a
incorporadora Abbott. A Receita Federal tomara ciéncia da incorporacdo em 2003, como
comprovadamente atestou a DRJ, logo, ndo poderia se furtar a identificar corretamente o
sujeito passivo da obrigagao.

O erro na identificagdo do sujeito passivo € vicio fundamental que acarreta a
nulidade do Auto. Nessa medida, ndo merece reparo a decisdo da DRJ que assim deliberou,
cancelando a exigéncia do crédito tributario em questao..

Confira-se abaixo a ementa:

NULIDADE — ERRO NA IDENTIFICACAO DE SUJEITO PASSIVO —
EMPRESA INCORPORADA - A empresa citada no langamento extinguiu-se
por incorporagao pela empresa sucessora em 2001.0langamento efetuado em
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2004 deveria ter-se dirigido a empresa sucessora, padecendo de nulidade por
erro na identificagdo da empresa extinta por incorporagdo como sujeito
passivo.

Inconformada, interpos a Fazenda, Recurso Especial (e-fls. 463 a 473) em
11/07/2012, alegando divergéncia jurisprudencial em relagdo a :

a) reconhecimento da nulidade do lancamento realizado contra a pessoa
juridica extinta por incorporagao, por erro de identificacao do sujeito passivo:

Acoérdao paradigma n° 105-14.234

CSLL — PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — NULIDADE DO
LANCAMENTO POR ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO
PASSIVO -  EXTINCAO DA PESSOA JURIDICA -
RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS - LIMITACAO DA
COMPENSACAO DE BASES DE CALCULO NEGATIVAS - Nio
configura erro na elei¢do do sujeito passivo da obrigacdo principal, a
formalizagdo da exigéncia em nome da sociedade extinta, ainda que a
responsabilidade pelo cumprimento da obrigacdo tributdria principal seja
atribuida ao sécio, nos termos do inciso VII, do artigo 134, do CTN. A partir
de 01/01/1995, a parcela da base de calculo negativa da contribui¢do apurada
pelo contribuinte poderd ser utilizada nos periodos seguintes, obedecido o
limite de 30%, calculado sobre a base positiva do periodo da compensagao.

(b) ndo declarar o carater formal da nulidade:
Acoérdao paradigma n° 30330.909

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — NULIDADE - VICIO
FORMAL ILEGITIMIDADE DO SUJEITO PASSIVO.

Constatado vicio formal, por erro na identificagdo do sujeito passivo, deve ser
declarada, de oficio, a nulidade do auto de infra¢do, por ndo observancia do
disposto no art. 142 do CTN.

Acoérdao paradigma n° 30133.686

NULIDADE ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.

E nulo, por vicio formal, de langamento constituido mediante auto de
infragdo lavrado em face de sujeito passivo diverso daquele elencado pela
norma tributaria.

O Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial (e-fls. 499 a 503),
admitiu parcialmente o recurso da Procuradoria, considerando apenas a primeira matéria
(acordao n° 105-14.234 - nulidade do langamento/erro na identificacdo do sujeito passivo)
como apta para julgamento.



Houve reexame do despacho de admissibilidade de recurso especial (e-fls.
504 a 505), que resultou na manutencao do que fora decidido no primeiro despacho.

Intimado do Acérddo n® 1302-000.617, em 17/07/2013, a Contribuinte
apresentou Embargos de Declaragao (e-fls. 513 e 514), alegando obscuridade na explicagao de
sua conclusdo, uma vez que nio esclareceu a natureza do vicio do lancamento, se formal ou
material.

Em 26 de fevereiro de 2016, o despacho de admissibilidade dos embargos (e-
fls. 527 a 528), confirmou a omissao do ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma,
admitindo os embargos de declaragdo opostos pela contribuinte.

O Acoérdao n°® 1302-001.913 (e-fls. 529 a 533), por unanimidade de votos,
conheceu os embargos, € os acolheu, sem efeitos infringentes, entendendo que na presente
hipdtese, verificou-se a ocorréncia de vicio material, tendo sido rerratificado neste sentido, o
referido Acordao.

Por fim, a contribuinte apresentou contrarrazdes (e-fls. 515 a 525). Em sede
preliminar ela questiona a admissdo do acérddo paradigma n° 105-14.234, dizendo que ele ndo
representa a mesma situagdo fatica da tratada nos autos e que nao existe certeza do seu carater
definitivo. Alerta para o fato de que o citado paradigma trata da nulidade do sujeito passivo em
caso de extingao de sociedade de pessoas, nos termos do artigo 134, do CTN, enquanto que o
caso dos autos ¢ sobre o artigo 132, do CTN, responsabilidade da incorporadora por sucessao.
No mérito, a contribuinte desenvolve sua defesa no sentido de que o vicio de erro na
identificacdo do sujeito passivo ndo constitui mero erro formal.

Registre-se que o processo n°19515.007507/2008-88 nao foi apensado a este
processo. Ainda, quanto a sua situacdo processual, cabe anunciar que ja houve decisdo
proferida pelo CARF, acordao n° 1402-001.699, de 08 de maio de 2014, que entendeu ser
necessario ocorrer a definitividade do presente processo para se manifestar. Veja-se a ementa e
trecho do voto condutor:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Exercicio: 2000

LANCAMENTO ANULADO POR VICIO FORMAL. DECISAO DE
PRIMEIRA INSTANCIA. CONSTITUICAO DE NOVO LANCAMENTO.
INOBSERVANCIA DA DEFINITIVIDADE DA DECISAO.
INOBSERVANCIA DO TRANSITO EM JULGADO. PROVOCA A
NULIDADE DO NOVO LANCAMENTO POR VICIO FORMAL.

Anulado um langamento por vicio formal, a realizacdo de novo lancamento
somente podera ocorrer quando se tornar definitiva a decisdo que declarou a
nulidade do lancamento anterior, sob pena de ser considerado igualmente
nulo o langamento ulterior.

Recurso de Oficio Negado.
(...)

Do reexame necessario, verifico que deve ser confirmada a nulidade
processada pelos membros da decisdo recorrida, ndo merecendo reparos a sua
decisdo, visto que assentada em interpretacdo da legislacdo tributaria
perfeitamente aplicavel a hipdtese submetida a sua apreciagao.

()
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Enfim, ¢ de se concluir que o langamento sob analise sequer deveria ter sido
efetuado, ainda que sua execucao precipitada tenha sido induzida por falha na
elaboracdo da decisdo referente ao langamento anterior, no que diz respeito a
omissao em relacdo ao recurso de oficio, obrigatorio em face da exoneragao
de crédito tributario superior ao limite fixado pela legislacdo de regéncia. Em
se tratando de requisito fundamental e indispensavel a validade, eficacia e
execucdo da exigéncia fiscal, a lavratura de novo auto de infracdo, em nome
do verdadeiro sujeito passivo da obrigacdo tributdria, com a finalidade de
retificar auto de infragdo anterior anulado por vicio formal, somente podera
ser realizada quando configurada a definitividade da decisdo que tornou nulo
o lancamento original. A desobediéncia a tal premissa inquina de nulidade,
por vicio formal, o lancamento efetuado.

Assim sendo e considerando que todos os elementos de prova que compde a
presente lide foram objeto de cuidadoso exame por parte da autoridade
julgadora de Primeira Instincia e que a mesma deu correta solugdo a
demanda, aplicando a legislagdo de regéncia a €época da ocorréncia do fato
gerador, fazendo prevalecer a justiga tributaria, VOTO pelo conhecimento do
presente recurso de oficio, €, no mérito, NEGO provimento.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Demetrius Nichele Macei - Relator
Conhecimento

O recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional ¢ tempestivo, tendo
indicado um acérddo paradigma em relacdo ao item “ndo configura erro a formalizagao de auto
de infragdo em nome de sujeito passivo extinto” (105-14.234) e dois acordaos paradigmas em
relacdo a “qualificacdo de vicio formal o erro de identificacdo do sujeito passivo” (303-30.909
€ 301-33.686).

No despacho de admissibilidade de p. 499/503, referendado pelo despacho de
p. 504/505, foi admitida a divergéncia em relagdo ao primeiro tema, mas ndo em relacao ao
segundo, de tal forma que a admissibilidade foi parcial. O contribuinte, em suas contrarrazdes
(p. 515/525), questiona o conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional, alegando que
o v. acordao paradigma ndo se presta a demonstrar a divergéncia, uma vez que nao haveria
similitude fatica entre o disposto no v. acérdao recorrido e o paradigma e nao haveria certeza
do seu carater definitivo, ja que havia a interposicao de agravo da decisdo a CSRF.

Iniciando pelo segundo argumento do contribuinte, consta, no andamento
processual vinculado ao processo administrativo n° 10680.000364/2001-21 que foi dado
provimento ao agravo interposto, mas nao ha informag¢ao de que tenha havido mudanga no teor
do acordao exarado pela extinta Quinta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes. Desta
forma, afasto este argumento do contribuinte.

Passando ao primeiro argumento, verifica-se que no caso em andlise, o
contribuinte foi extinto por incorporagdo e, no acérdao paradigma, ndo se esclarece o motivo
da extin¢do, mas presume-se ocorrida, uma vez que a responsabilidade pelo crédito tributdrio
passa para o sécio.

Em que pese o motivo da sucessdo da responsabilidade pelo crédito tributario
ndo seja exatamente a mesma, ¢ fato que em ambos os casos a lavratura do auto de infracdo em
nome de contribuinte extinto ¢ semelhante. No v. acérddo paradigma, tal situacdo ¢ tratada
como sanavel e, no v. acordao recorrido, como insanavel, resultando na anulacdo do auto de
infracdo. Desta forma, também afasto esse argumento para entender presente a divergéncia e,
portanto, votar por conhecer do recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional,
ressalvando que apenas a primeira matéria do recurso especial foi objeto da admissibilidade
para fins de julgamento por este Colegiado.

Em sintese, a questdo posta para analise deste Colegiado ¢ se a indicagdo de
sujeito passivo extinto por incorporagdo no polo passivo da obrigagdo tributaria configura, por
si s6, motivo de nulidade do ato administrativo de constitui¢ao do respectivo crédito tributario.
No acordao recorrido firmou-se o posicionamento que “a empresa citada no langamento
extinguiu-se por incorporacdo pelo empresa sucessora em 2001. O langamento efetuado em
2004 deveria ter-se dirigido a empresa sucessora, padecendo de nulidade por erro na
identificacdo da empresa extinta por incorporagdo como sujeito passivo”. No paradigma, ao
contrario, consignou-se que “ndo configura erro na eleicdo do sujeito passivo da obrigacao
principal, a formalizagdo da exigéncia em nome da sociedade extinta, ainda que a
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responsabilidade pelo cumprimento da obrigacao tributdria principal seja atribuida ao s6cio”
(105-14.234).

Antes de se adentrar ao objeto do recurso especial em exame (ilegitimidade
passiva), importante pontuar fatos observados pelo Julgador na anélise dos acontecimentos que
envolveram a lavratura do auto de infracao.

Verifica-se, na p. 33, por ocasido da apresentacdo da impugnagdo, que a
sucessora apresentou-se no processo administrativo como tal, ndo questionou a ilegitimidade
passiva do contribuinte identificado no auto de infragdo (empresa sucedida por incorporagao) e,
no mérito, apresentou todos os argumentos de defesa de que dispunha para justificar a
improcedéncia do langamento efetuado pela fiscalizacao.

Veja-se preambulo de sua defesa:

ABBOTT ABORATORIOS DO BRASIL LTDA., empresa sediada na
Rua Michigan, n® 735, Bairro Cidade Mongdes, Municipio de S3o Paulo, Estado de Sio
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 56.998.701/0001-16, sucessora por incorpora¢ao
de KNOLL PRODUTOS QUIMICOS E FARMACEUTICOS LTDA. (cf. doc. 01),
por seu procurador ao final assinado (docs. 02 e 03), tendo tomado ciéncia do Auto de
Infragdo de Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica (IRPJ) em referéncia na data de
23/12/2004, vem, respeitosamente, a presenga de V. Sa., com fundamento nos artigos 14
a 16 do Decreto n°® 70.235/1972 e demais dispositivos aplicaveis a espécie, apresentar a
presente IMPUGNACAO, consubstanciada nas razdes de fato e direito expostas
adiante.

Deve-se observar, ainda, que a sucessora por incorporagdo também era socia
da empresa sucedida, de tal forma que a indicacdo da sucedida no polo passivo da relagdo
juridica ndo lhe trouxe qualquer prejuizo.

Alids, importante frisar, a propria sucessora, a vista da decisdo da DRJ,
anulando o auto de infragdo, por ocasido da apresentacdo do recurso de oficio, apresentou
contrarrazdes (p. 165 e seguintes), acompanhadas de farta documentagdo, requerendo o
prosseguimento do julgamento de sua impugnacdo e contrarrazdes pelo CARF em seu mérito,
argumentando ser-lhe mais prejudicial a existéncia de dois processos administrativos tratando
da constituicdo de créditos tributdrios sobre os mesmos fatos: processos n°
18471.002461/2004-78 € 19515.007507/2008-88, bem como defendendo a inexisténcia de erro
de identificacdo do sujeito passivo.

Por inusitado que ¢, merece transcrigao:

24.  Por intermédio do acdrddo n° 12-19.448, objeto de recurso de oficio por parte
do Presidente da 8* Turma da DRJ no Rio de Janeiro — RJ, o presente processo administrativo
foi declarado nulo, pois o langamento nele consubstanciado teria sido efetuado em face de
pessoa juridica extinta por incorporagdo. Tal assertiva deve ser afastada!



25. Ao tratar da responsabilidade tributdria nos casos de sucessdo, o art. 132 do
CTN estabelece que “a pessoa juridica de direito privado que resultar de fusdo,
transformagdo ou incorporagdo de outra é responsavel pelos tributos devidos até a data do
ato pelas pessoas juridicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas”.
Assim, uma vez que a pessoa juridica incorporadora absorve o acervo liquido da incorporada,
entendido como conjunto de ativos e passivos, cuidou o CTN de atribuir a essa mesma pessoa
a responsabilidade pelo crédito tributario eventualmente constatado em face da incorporada.

26. © Se o proprio CTN regula essa transferéncia de responsabilidade (tanto que a
Requerente sequer questionou esse ponto na sua impugnagdo), o simples fato do auto de
infragfio ter sido nominalmente lavrado em face da extinta Knoll ndo tem o conddo de excluir
da ora Requerente a obrigagéo de arcar com o crédito eventualmente apurado. Ainda que o
auto de infragdo contenha o nome da antiga Knoll Quimicos e Farmacéuticos Ltda., em vista
da regra contida no art. 132 do CTN, a responsabilidade pelo crédito tributario passa a ser
automaticamente da Requerente. Ou seja, ao contrario do decidido pela DRIJ, ndo ocorreu erro
na identificag@o do sujeito passivo.

Apesar desse posicionamento do proprio contribuinte, através da empresa
sucessora, foi lavrado novo auto de infragdo em face da sucessora, como acima noticiado,
através do processo administrativo n® 19515.007507/2008-88.

E, no presente processo administrativo, o Colegiado a quo optou por negar
provimento ao recurso de oficio, mantendo a decisdo da DRJ que anulou o auto de infragdo por
vicio na identificagcdo do sujeito passivo.

Apesar de, apos essa decisdo, a PGFN ja ter apresentado o recurso especial
ora em exame, o contribuinte, ao ser intimado da decisdo do CARF e da interposi¢do do
referido recurso, apresentou embargos de declaragao a decisdo, questionando a natureza do
vicio que justificava a anulacdo do auto de infracdo. Em consequéncia dos embargos
apresentados, o Colegiado a quo esclareceu que se tratava de vicio material e, portanto,
insanavel, justificando a manutencdo da decisdo da DRJ com o ndo provimento do recurso de
oficio.

Como dito acima, antes dessa decisdo em relacdo aos embargos do
contribuinte, a PGFN ja havia interposto recurso especial, sendo que, um dos temas era
justamente a natureza do vicio que estava sendo reconhecido pelo Colegiado a quo. Apesar da
intimagdo e ciéncia da PGFN (p. 535), esta ndo alterou seu recurso especial, apenas
informando que aguardaria o julgamento.

A razdo da autuacdo, de forma singela, resume-se a opg¢ao feita pelo
contribuinte pela aplicagdo em incentivos fiscais — FINOR, no valor de R$ 1.152.922,33, ¢ a
analise da opg¢ao pelo sistema IRPJOEIF 2000 comunicando que o incentivo fiscal reconhecido
era zero, facultando ao contribuinte o Pedido de Revisdao de Ordem de Emissdo de Incentivos
Fiscais (PERC), o qual deveria ser protocolado até 28.02.2003, mas nao houve manifestagao do
contribuinte, resultando no reconhecimento de pagamento a menor do IRPJ no mesmo
montante.

Nao se discute que houve um erro na identificacao do sujeito passivo. Mas, a
questdo a ser dirimida, ao ver deste Julgador, restringe-se em definir, neste Colegiado, se esse
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erro na identificacdo foi relevante para alterar aspectos materiais do auto de infracdo lavrado,
ou se se trata de um erro formal, passivel de convalidacao a vista dos fatos acima apresentados
para concluir-se pela nulidade, ou nao, do proprio auto de infragao.

Sob o ponto de vista material, ao ver deste Julgador, ndo ha vicios que
possam resultar na nulidade do auto de infragdo. De se observar que a defesa de mérito, em
relacdo a autuacdo perpetrada pela fiscalizacdo, foi regularmente desenvolvida pela sucessora
do contribuinte (que além de suceder pela incorporagao, figurava como socia da pessoa juridica
extinta), em todas as fases do processo administrativo, na medida em que foi sendo intimada,
seja em resposta as intimagdes fiscais, seja na apresentagao da impugnagdo e contrarrazdes ao
recurso de oficio. Nao houve preteri¢do de defesa do contribuinte no caso concreto.

Sob o ponto de vista formal, ndo se pode negar que, no momento de lavratura
do auto de infracao, a Knoll Quimicos e Farmacéuticos Ltda. ja tinha sido incorporadora e,
desta forma, a autuacdo deveria ter feito a mencdo de que o responsavel pelos tributos
constituidos era a sua sucessora. Ainda que tenha ocorrido esse lapso, todas as intimagdes
foram encaminhadas ao endereco da sucessora, que as respondeu na qualidade de sucessora.

Requisitos de forma ndo sdo um fim em si mesmos. Existem para resguardar
direitos, notadamente, em relacao ao contribuinte, ao contraditério e ampla defesa. Em tltima
andlise, ¢ a violagao desses direitos que gera a nulidade, ndo o erro isoladamente considerado,
como se verifica no presente caso.

Os arts. 59 e 60 do Decreto n® 70.235/72, por sua pertinéncia ao presente
voto e deslinde da controvérsia, sdo abaixo transcritos:

Art. 59. Sao nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

IT - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dirda os atos alcangados, e
determinard as providéncias necessdrias ao prosseguimento ou solu¢do do
processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandaré repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 60. As irregularidades, incorregdes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
guando ndo influirem na solug¢do do litigio.

(sublinhamos)



No caso, ainda que se tenha identificado no auto de infragdo a empresa
sucedida como o sujeito passivo, ¢ fato que a sucessora, na qualidade de responsavel tributario
por sucessdo, além de também ser socia da sucedida, teve plenas condi¢cdes de fazer a defesa
administrativa cabivel, apontando, quanto ao mérito da autuagdo em si, todos os argumentos de
defesa, inclusive apresentando documentos habeis a comprovar suas alegacdes, exercendo o
contraditorio e a ampla defesa.

Concluo que, ndo havendo supressdo de aspecto importante para a
constituicdo do crédito tributario, nem prejuizo ao exercicio do direito de defesa do
contribuinte, na mesma esteira de precedentes de minha relatoria, ndo se verifica nulidade no
langamento, devendo ser reformado o v. acordao recorrido, conforme fundamentos trazidos no
acordao paradigma e pelos argumentos acima, observando-se que, com a manutencdo deste
processo administrativo, o segundo, aberto em face da sucessora, deve ser arquivado, de tal
forma a evitar dupla cobranga.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao recurso especial da
Procuradoria da Fazenda Nacional, reformando o v. acérdao recorrido e, consequentemente a
decisdo da DRJ de origem, determinando o retorno dos autos a primeira instancia
administrativa para que, afastada a nulidade apontada, adentrem ao julgamento de mérito da
impugnacao regularmente apresentada.

E o voto

(assinado digitalmente)

Demetrius Nichele Macei
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Declaraciao de Voto

Conselheira Cristiane Silva Costa

Com a devida vénia ao entendimento do Relator, entendo por ndo conhecer o
recurso especial da Procuradoria e, no mérito, por negar-lhe provimento.

Quanto a matéria apreciada por esta Turma, a Procuradoria apresentou um
acordao paradigma (105-14234), do qual se extrai:

Nao configura erro na eleicdo do sujeito passivo da
obrigacgdo principal, a formaliza¢do da exigéncia em nome
da sociedade extinta, ainda que a responsabilidade pelo
cumprimento da obrigacdo tributaria principal seja
atribuida ao socio, nos termos do inciso VII, do artigo 134,
do CTN. (trecho da ementa)

A integra do citado acordao paradigma (105-14234) confirma que naquele
processo ¢ analisada a responsabilidade a luz do artigo 134, VII, do Cddigo Tributario
Nacional, dispositivo que prescreve:

Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do
cumprimento da obrigag¢do principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este nos atos em que
intervierem ou pelas omissoes de que forem responsaveis:

(..)
VII - os socios, no caso de liquidagcdo de sociedade de
pessoas.

A liquidagdo da sociedade de pessoas tem tratamento juridico bastante
distinto do tratamento — atribuido pela legislacdo e pela jurisprudéncia dominante — sobre a
responsabilidade tributdria tratada nos presentes autos. Assim, foi até mesmo aprovado
Enunciado de Simula CARF n° 112, aplicavel apenas aos casos de liquidacao de sociedade de
pessoas — e ndo indistintamente a “extin¢do” de pessoa juridica:

Sumula CARF n°112

E nulo, por erro na identificacdo do sujeito passivo, o
langamento formalizado contra pessoa juridica extinta por
liquida¢do voluntaria ocorrida e comunicada ao Fisco
Federal antes da lavratura do auto de infragao.

O acdérdao recorrido, diferentemente, trata da responsabilidade tributaria
atribuivel na forma do artigo 132, do Codigo Tributéario Nacional, que dispoe:

Art. 132. A pessoa juridica de direito privado que resultar
de fusdo, transformagdo ou incorporagdo de outra ou em
outra é responsavel pelos tributos devidos até a data do ato



pelas pessoas juridicas de direito privado fusionadas,
transformadas ou incorporadas.

Com efeito, o acérdao recorrido menciona a extingao da pessoa juridica por
incorporagao, analisando o artigo 132, do CTN, 227 e da Lei n° 6404/1976:

A incorporagdo extingue a empresa incorporada, de
acordo com o art. 227, §3°da Lei n° 6.404/76 (...)

Nessas circunstancias, o art. 132 do Codigo Tributario
Nacional esclarece que a incorporadora sucede os tributos
devidos pela incorporada até a data do ato da
incorporagdo. Da andalise dos artigos 142 do CTN e 10, 11,
do Decreto 70.235, concluise pela falta de um dos
requisitos essenciais a constitui¢do do crédito tributario, a
correta qualificagdo do sujeito passivo: (...)

Como a Knoll no ano de 2004 ja ndo mais existia, ndo é
valido o ato juridico que a visa colocar em polo passivo de
qualquer tipo de obrigagdo constituida em 2004. Segundo o
CTN, o sujeito passivo correto da obrigagdo tributaria, a
altura do langamento fiscal, era a incorporadora Abbott. A
Receita Federal tomara ciéncia da incorporag¢do em 2003,
como comprovadamente atestou a DRJ, logo, ndo poderia
se furtar a identificar corretamente o sujeito passivo da
obrigacao.

O erro na identificagdo do sujeito passivo é vicio
fundamental que acarreta a nulidade do Auto. Nessa
medida, ndo merece reparo a decisdo da DRJ que assim
deliberou, cancelando a exigéncia do crédito tributario em
questdo.

A distingao juridica entre liquidagdo e extingao da pessoa juridica, além de
constar do Coédigo Tributdrio Nacional (art. 134, VII e 132) é também notada na Lei das S.As.
(Lei n® 6.404/1964, art. 219, 1 e art. 227, §3°).

Assim, entendo que ndo ha suficiente similitude entre acorddo paradigma e
acordao recorrido, como tampouco divergéncia na interpretacdo da lei tributaria, na medida em
que as normas aplicaveis em cada um dos acordaos ¢ distinta.

Diante disso, voto por nao conhecer o recurso especial da Procuradoria.

Como vencida no conhecimento, voto por negar provimento ao recurso, eis
que o equivoco na identificagdo do sujeito passivo € vicio insandvel do langamento. Nesse
sentido, j& me pronunciei em voto no acordao 9101-002.536, adotando, ainda, as consistentes
razdes da Turma a quo.

Portanto, voto por nao conhecer o recurso e, vencida no conhecimento,
nego-lhe provimento, mantendo o acoérdao recorrido.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa
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